MODELO DE ELABORAÇÃO DO PEDIDO DE VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES/PROPOSTA FIRME.  (AS INFORMAÇÕES QUE ESTÃO EM VERMELHO E COM FUNDO CINZA SÃO PARA ORIENTAR A ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO E DEVEM SER ELIMINADAS NO DOCUMENTO  FINAL
Sugere-se que a Instituição financeira informe o Custo Efetivo Total (CET) quando da emissão do documento. Essa taxa informa ao Ente a efetiva taxa utilizada (inclusive taxas administrativas).
Eventuais alterações do prazo de validade poderão ser informadas por meio de oficio da Instituição Financeira. Assim, caso haja esgotamento ou modificação do prazo (alteração de prazos de descontingenciamento etc.), tal informação poderá ser encaminhada sem a necessidade de encaminhamento de novo PVL, desde que as condições da operação não tenham sido alteradas.

CRÉDITO INTERNO

Pedido de Verificação de Limites e Condições 

Operação de Crédito Interno

Ao Ministério da Fazenda – Secretaria do Tesouro Nacional,

Trata o presente de Pedido de Verificação de Limites e Condições, nos termos do art. 32 da Lei Complementar no. 101, de 2000, para a realização da operação de crédito interno entre a PREFEITURA MUNICIPAL de ......... (nome do Município) / GOVERNO DO ESTADO DE ....................(nome do Estado)., e o BANCO ............ (nome do agente financeiro)
Nos termos do acordo firmado por meio deste instrumento, que passa a ter efeito de proposta firme, os signatários ratificam a intenção de contratar a operação de crédito interno, com as seguintes condições:

Valor do Crédito: R$  .......................... (.....................);  (valor em números arábicos e também por extenso)
Finalidade / destinação:   ................................;  (registrar a finalidade – aquisição de máquinas, veículos, pavimentação, recape asfáltico, construção de creche, quadra esportiva,  – a que se destina o empréstimo. Deve estar de acordo com a autorização legislativa.)
Encargos de inadimplência:.........................;

Fonte/Origem dos Recursos:........................;

Atualização Monetária:.......................;

Taxa de Juros Efetiva: ..........;

Prazo Total: ........( ............) meses;  (nºs arábicos e por extenso -  prazo  total = prazo de carência + prazo de amortização)
Carência: .......( ......) meses;  (nºs arábicos e por extenso)
Amortização:  ...................( ...........) meses;  (nºs arábicos e por extenso)
Garantias:  .......................;

Termo de Habilitação nº ......................, aprovado pelo ................... (nome do órgão) 

ou
Protocolo de Intenções nº ________, aprovado pelo ______________(ofício) nº _____ de dd/mmm/aaaa, emitido por ........... (nome do órgão) 
ou
Aprovado por destaque de capital, conforme Ofício do Banco Central nº ........   , de dd/mm/aaaa.

Base legal: inciso/parágrafo ..., art. ...., da Resolução CMN nº 2.827/2001 Base Legal do Descontigenciamento
Informo que acompanha este pedido, em anexo, Cronograma Financeiro da operação de crédito, em base anual, e declaro que o mesmo espelha todas as condições financeiras apresentadas neste documento. Caso o Pedido de Verificação de Limites e Condições tenha vários cronogramas, deverá ser encaminhado somente um consolidado, compatível com as condições do Pedido.
Finalmente, são indicados abaixo os nomes dos representantes formais para fins de contato e envio de ofícios solicitando complementação de documentos:

a)  Representante (s) da Instituição Financeira: (nome, cargo, RG, telefone, fax símile, email institucional,...)   (se não autorizado, retirar este item,  e incluir declaração do chefe do poder executivo de que não autoriza o envio à instituição financeira de ofícios solicitando complementação de documentos) Obs.: caso não haja essa declaração expressa do ente, ficará tácita a concordância no envio pela STN de ofícios de complementação de documentos à instituição financeira.
b) Representante (s) da Prefeitura/Estado: (nome, cargo, RG, telefone, fax símile, email institucional,...). 
Os representantes poderão participar de consultas presenciais agendadas na STN com antecedência mínima de 24 horas, conforme MIP)
Prazo de Validade: ___/___/___ data-limite que deverá ser compatível com as regras de contingenciamento do crédito ao setor público, tendo em vista a responsabilidade da instituição financeira em assegurar o enquadramento da operação pleiteada nos limites ou regras de contingenciamento do crédito ao setor público, conforme resoluções do Conselho Monetário Nacional. Para as operações a serem realizadas com recursos de destaque de capital, cabe ao agente financeiro definir o prazo limite para a contratação da mesma.
Local e data

	(Assinatura Identificada do representante do agente financeiro, com nome e cargo)
	
	(Assinatura Identificada do Chefe do Poder Executivo, com  nome e cargo)

	BANCO .........(nome da instituição financeira)
	
	Prefeitura Municipal de .... (nome do Município)/ Governo do Estado de .... (nome do Estado)

	CNPJ ___.___.___/____-__
	
	CNPJ ___.___.___/____-__

	sede ...................(endereço completo, incluindo CEP)
	
	sede administrativa (endereço completo, incluindo CEP)


